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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, apresentar CONTRARRAZÕES AOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, id. 11418/11420, opostos em face do despacho de 

id. 11294, conforme segue:  

 

1. Da tempestividade 

Na forma do art. 1.023, §2º, corre-se prazo de 5 dias para manifestação do 

embargado a partir da intimação deste pelo Juízo, o que ainda não ocorreu. 

Entretanto, buscando a celeridade processual ao feito, ciente do ato 

ordinatório de id. 11434, que certificou a tempestividade dos Embargos de Declaração de 

id. 11418/11420, a Administração Judicial apresenta sua resposta ao recurso. 
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2. Breve síntese 

Trata-se de Embargos de Declaração (id. 11418/11420) opostos em face 

do despacho de id. 11294, que autorizou a assinatura de acordo entre a Massa Falida e o 

Grupo Máxima, cuja minuta foi apresentada em id. 11041 e retificada conforme peça de 

id. 11289/11292, em atendimento às exigências dos interessados. 

Alega o embargante que impugnou a referida minuta em peça de id. 

11059/11062 sob os argumentos de que (i) o montante da transação, qual seja, R$ 

2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), não contemplaria os credores 

extraconcursais e trabalhista ainda em fase de habilitação; (ii) a transação estaria revestida 

de empréstimo bancário; (iii) o valor seria depositado em conta judicial da Massa Falida 

e não nas contas particulares dos credores; e (iv) o pagamento parcelado, na forma 

proposta originalmente protelaria o processo de falência. 

Aduz que a Administração Judicial prestou esclarecimentos parcialmente 

(id. 11250/11255) acerca dos questionamentos levantados pelo embargante e que não 

houve oposição do Ministério Público à homologação do acordo. 

Por fim, pugna que haja eleição para escolha de representante da classe de 

credores trabalhistas. 

 

3. Do não conhecimento dos Embargos de Declaração 

Estabelece o artigo 1.022 do CPC que os Embargos de Declaração são 

cabíveis contra decisão judicial para: 

- esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento; 

III -  

O embargante, todavia, deixa de apontar especificamente a obscuridade, 

omissão ou contradição na qual teria incorrido o Juízo na decisão embargada, utilizando-

se do recurso para abordar insatisfações genéricas em relação ao feito como um todo, o 

que não é cabível. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 1.022, 

DO NOVO CPC - INOCORRÊNCIA - REEXAME DA MATÉRIA - 

IMPOSSIBILIDADE - MULTA. - Os embargos de declaração são cabíveis 

conforme prevê o art. 1.022, do novo CPC (Lei 13.105/15), contra qualquer 

decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir 

omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 

ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.- Ausentes 

quaisquer das hipóteses mencionadas, incabível a utilização dos embargos 

de declaração para o reexame de matéria já apreciada e decidida. - Ficando 

evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração, o embargante 

deve ser condenado ao pagamento da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 

CPC. (ED 10000160530796002 MG - Orgão Julgador Câmaras Cíveis / 14ª 

CÂMARA CÍVEL; Publicação 02/12/2016; Julgamento 29 de Novembro de 

16; Relator Marco Aurelio Ferenzini) (grifo próprio). 

De tal modo, não devem ser conhecidos os Embargos de Declaração por 

carecerem dos elementos básicos previstos no Código de Processo Civil. 

 

4. Do mérito 

A priori, em que pese os embargantes agora tratarem a peça de id. 

11059/11062 como impugnação, na verdade, observa-se que, no protocolo, esta foi 

 

Portanto, cumpre ressaltar que não houve recolhimento de custas para 

impugnação e, logo, não pode ser recebida desta maneira. Assim, não houve ausência de 

julgamento de uma impugnação como alegam os embargantes. 

4.1. Da manifestação integral da Administração Judicial 

As considerações de id. 11059/11062 foram devidamente respondidas pela 

Administração Judicial em peça de id. 11250/11255, na qual todos os questionamentos 

dos embargantes foram considerados nos itens 1, 1.1, 1.1.1, 1.1.2, 1.1.3 e 1.2. 
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Dessa forma, vislumbra-se que o posicionamento da Administração 

Judicial em relação aos pontos levantados pelos embargantes foi integral e não apenas 

parcial como alegaram no recurso. 

Na referida peça restou demonstrado que o somatório dos créditos 

extraconcursais com os créditos da classe I do Quadro Geral de Credores resulta em R$ 

2.172.166,38 (dois milhões, cento e setenta e dois mil, cento e sessenta e seis reais e trinta 

e oito centavos), deixando ainda uma diferença de R$ 427.833,62 (quatrocentos e vinte e 

sete mil, oitocentos e trinta e três reais e sessenta e dois centavos) em relação ao valor 

que viria a ser recebido da transação com o Banco Máxima. 

Explicou-se que o valor não do acordo não seria direcionado diretamente 

para os credores, mas sim que comporia o ativo da Massa Falida para então ser realizado 

rateio na forma da lei falimentar, respeitando o princípio par condito creditorum. 

 Apontou-se que o art. 10, §3º da Lei 11.101/2005 é expresso ao determinar 

que os créditos retardatários perdem direito aos eventuais rateios, mas ressaltou o direito 

dos habilitantes retardatários a requererem as reservas de valores, nos termos do §4º do 

mesmo artigo.  

Quanto à constituição de Comitê de Credores, a Administração Judicial 

expressou não oposição, no entanto, ressalvou que a instauração de Assembleia de 

Credores geraria custos importantes para a Massa Falida. 

4.2. Da situação financeira da Massa Falida e da oportunidade de rateio 

entre credores extraconcursais e trabalhistas 

Importante ressaltar que no final de novembro de 2021, os saldos das 

contas judiciais totalizaram apenas R$ 130.416,77 (cento e trinta mil, quatrocentos e 

dezesseis reais e setenta e sete centavos), sendo que todos os bens arrecadados já foram 

alienados. 

Enquanto isso, a classe I no Quadro Geral de Credores publicado em 19 de 

julho de 2021 soma o montante de R$ 2.160.363,72 (dois milhões, cento e sessenta mil, 

trezentos e sessenta e três reais e setenta e dois centavos). 
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O Ministério Público e o Juízo apreciaram que o acordo na forma proposta, 

considerando a retificação para pagamento à vista, é benéfico para a Massa Falida. 

O rol da classe extraconcursal somado com a classe I conta com 324 

credores, portanto, os 20 embargantes representam apenas 6,17% (seis inteiros e 

dezessete centésimos por cento) do total. 

Dessa forma, a não homologação da transação traria prejuízos para ou 

outros 93,83% (noventa e três inteiros e oitenta e três centésimos por cento) de credores 

que também perderiam a oportunidade de serem contemplados com rateio. 

4.3. Da natureza do crédito do Dr. Israel Alves de Oliveira 

Como visto na qualificação dos Embargos de Declaração, o Dr. Israel 

Alves de Oliveira aduz que é credor extraconcursal da Massa Falida. 

No entanto, cumpre esclarecer que os créditos advocatícios a título de 

honorários pertencem à classe I, uma vez que por terem natureza alimentar, se equiparam 

aos créditos trabalhistas: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO. CRÉDITO 

DE NATUREZA ALIMENTAR. ART. 24 DA LEI N. 8.906/1994. 

EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. 1. Para efeito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil: 1.1) Os créditos resultantes de honorários 

advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para 

efeito de habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 

7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado, neste 

último caso, o limite de valor previsto no artigo 83, inciso I, do referido 

Diploma legal. 1.2) São créditos extraconcursais os honorários de advogado 

resultantes de trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de 

falência, nos termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. 2. Recurso 

especial provido. (STJ - REsp: 1152218 RS 2009/0156374-4, Relator: Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 07/05/2014, CE - CORTE 

ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 09/10/2014 RT vol. 951 p. 414) 
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Como explicitado em jurisprudência acima colacionada, considera-se 

extraconcursal apenas o crédito originário de honorários advocatícios de trabalhos 

prestados à Massa Falida, depois do decreto de falência, o que não é caso. 

 

5. Dos pedidos 

Pelo exposto, serve a presente para: 

a) Requerer o recebimento das presentes Contrarrazões, para fins de que 

não seja conhecido os Embargos de Declaração, ante sua notória 

inadmissibilidade. 

b) Assim não entendido, requer que seja, ao final, desprovido o recurso, 

pelas razões expostas, considerando que a não homologação do acordo 

traria prejuízo para a Massa Falida e seus credores. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2022. 

GUSTAVO BANHO LICKS 
OAB/RJ 176.184 

 
LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 
 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 

 





 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 
Processo nº 0165950-68.2014.8.19.0001 

 
 
 BANCO MÁXIMA S.A., MÁXIMA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS e MÁXIMA PATRIMONIAL LTDA., nos 

autos do processo de falência da MASSA FALIDA DE EXPANDIR 

PARTICIPAÇÕES S.A. e outras, em curso perante esse MM. Juízo, 

vêm, por seus advogados abaixo assinados, apresentar suas 

contrarrazões aos embargos de declaração de fls. 

11.418/11.420, nos seguintes termos: 

 
TEMPESTIVIDADE 

 
1.  As ora embargadas ainda não foram intimadas a 

responderem os embargos de declaração de fls. 11.418/11.420, 
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sendo manifesta, portanto, a tempestividade dessas 

contrarrazões, apresentadas hoje, dia 25.02.22, sexta-feira, 

dentro do prazo legal.  

 

EMBARGOS DESCABIDOS 

 

2. Após os pareceres favoráveis do i. Ministério Público 

de fls. 11.136 

11.250/11.255, esse MM. Juízo, de forma zelosa e acurada, 

autorizou que o AJ procedesse à assinatura da transação 

celebrada entre as ora embargadas e a massa falida nos autos 

do processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001, que também está em 

curso perante esse MM. Juízo. 

 

3. Os benefícios a referida transação para a Massa falida 

são enormes. Além de por fim a um litígio de resultado 

altamente incerto, que seguramente levaria muitos anos até o 

seu julgamento final, proporcionou o recebimento pela Massa da 

expressiva quantia de R$ 2,6 Milhões, mais que suficiente para 

o pagamento de todo o passivo trabalhista até agora habilitado 

nesta falência. 

  
4. Foram, então, opostos os embargos de declaração ora 

respondidos, nos quais os embargantes, credores trabalhistas, 

AJ e que este Juízo precisa, dmv, decidir antes da homologação 

ou não do acordo  

 
 O valor apresentado de R$ 2.160.363,72 no 

último edital de credores trabalhistas em 15/07/2021 
não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase da habilitação e não fazem 
qualquer ressalva; 
  
2  A cláusula 4.2 afirma que haverá o pagamento da 

nasceria inválida, pois que não consta a 
integralidade dos créditos trabalhistas, pois não 
houve a ressalva.  
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5. A realidade, contudo, passa ao largo do que defendem os 

embargantes, sendo certo que, através da manifestação de fls. 

11.250/11.255, o i. AJ enfrentou detidamente todos os pontos 

acima suscitados:  

 
(i) Primeiro, consignou o i. AJ que [q]uanto aos 

créditos ainda não habilitados, determina o art. 

retardatários perderão o direito a rateios 
eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao 
pagamento de custas, não se computando os 
acessórios compreendidos entre o término do prazo 

11.251/11.252); 
  

(ii) Segundo [n]esse caso, os 
credores com habilitações retardatárias ainda não 
julgadas poderão requerer a reserva de seus 
créditos, nos termos do §4º do mesmo artigo, o 
que não significa que tais créditos seriam pagos, 
mas apenas que os valores discutidos seriam 
separados para não compor o monte a ser rateado
(fls. 11.252); e 

 
(iii) Terceiro, e conquanto isso não conte das razões 

dos embargos de declaração ora respondidos, o i. 
AJ ainda dispôs que a transação celebrada pelos 

não se trata de 
empréstimo bancário, uma vez que o valor recebido 
pelo acordo não seria devolvido, com ou sem 
juros, pela Massa Falida  

 
6. Como está claro, os embargos de declaração de fls. 

11.418/11.420 não passam de uma tentativa espúria de alguns 

poucos credores, que representam, em conjunto, apenas 6,17% da 

Classe Trabalhista, sobreporem os seus interesses pessoais aos 

da massa falida e dos demais credores trabalhistas, que, 

juntos, perfazem 93,83% da aludida Classe. Não há nada, 

absolutamente nada, que ficou pendente de esclarecimento pelo 

i. AJ, tampouco pelo i. Ministério Público ou por esse MM. 

Juízo. 

 
7. Esses poucos credores, inclusive, são capitaneados por 

mandatário que, fingindo desconhecer regras comezinhas de 

direito falimentar, defende que os seus honorários possuem 
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natureza extraconcursal, e não trabalhista, como já entendeu a 

Corte Especial do e. STJ, em precedente da relatoria do 

eminente Ministro Luis Felipe Salomão.1 

  
8. Por essas razões, confiam os ora embargados em que os 

embargos de declaração de fls. 11.418/11.420 serão 

desprovidos, ante a manifesta ausência de qualquer omissão, 

obscuridade, contradição ou erro material constante do ato 

judicial embargado.  

 
A REGRA É CLARA 

 
Registre-se, adicionalmente, que a pretensão dos embargantes 

vai de encontro aos termos cristalinos do art. 10, §§ 3º e 4º, 

da LRF.   A redação do § 3º do destacado artigo legal não deixa 

margem para [n]a falência, os créditos retardatários 

perderão o direito a rateios eventualmente realizados e 

ficarão sujeitos ao pagamento de custas, não se computando os 

acessórios compreendidos entre o término do prazo e a data do 

pedido de habilitação rifou-se e destacou-se).  

 
9. [n]a hipótese 

prevista no § 3º deste artigo, o credor poderá requerer a 

reserva de valor para satisfação de seu crédito -se e 

destacou-se). 

 
10. Portanto, no caso de rateio parcial, o i. AJ deve levar 

em consideração o valor do QGC, à luz das habilitações de 

crédito julgadas até o momento do rateio, cabendo aos credores 

retardatários pedirem a reserva dos seus créditos, conforme 

lhes possibilita o § 4º do art. 10 da LRF.  

 

11. Não há prejuízo aos credores retardatários (dentre os 

quais os embargantes) que poderão requerer a reserva de valor 

                     
1 (STJ - REsp: 1152218 RS 2009/0156374-4, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Data de Julgamento: 07/05/2014, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 
09/10/2014 RT vol. 951 p. 414) 
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para a satisfação do seu crédito no futuro, caso sua 

habilitação veja a ser acolhida. 

 
12. Sobre o ponto, as lições da melhor doutrina são 

esclarecedoras: 

 
as consequências da 

intempestividade da apresentação [da habilitação de 
crédito] são quatro: a) os rateios já realizados não 
serão revistos para atender o retardatário; b) ele 
perde o direito aos consectários (correção 
monetária, por exemplo) incidentes entre o término 
do prazo de apresentação e sua efetivação; c) são 
devidas custas judiciais; d) o retardatário não tem 
direito de voto na Assembleia de credores na 
hipótese de recuperação judicial e, em caso de 
falência, não tem esse direito enquanto seu crédito 
não for incluído no quadro geral homologado, a menos 

ULHOA COELHO, Comentários à Lei de Falências e de 
Recuperação de Empresas, 15ª ed. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, 2021, p. 86  grifou-se e 
destacou-se) 

 
13. É fundamental que se compreenda que não há na transação 

proposta qualquer vinculação ou obrigatoriedade de pagamento 

integral do crédito trabalhista. Apenas se pontuou no 

instrumento de transação que o valor ofertado é mais que 

suficiente para o pagamento integral de todo o passivo 

trabalhista homologado até aquele momento. Esse o ponto 

central: independentemente de qual seja o valor total do 

passivo trabalhista, a transação proposta permitirá o 

pagamento de quantia expressiva em favor desses credores, seja 

ela suficiente para o pagamento integral ou não. 

 
14. Em outras palavras: sem a transação os credores 

trabalhistas possivelmente nada receberão; com a transação a 

Massa Falida terá à sua disposição mais de R$ 2,6 Milhões para 

fazer frente ao passivo, em especial o trabalhista, seja qual 

for o valor total dessa Classe de credores. 

 
15. Por essas razões, não há dúvidas de que a ausência de 

ressalva, na transação, quanto aos créditos retardatários não 
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inquina o instrumento de qualquer invalidade ou desrespeito 

aos direitos dos credores trabalhistas, muito menos evidencia 

omissão sobre qualquer ponto que seja. O i. AJ, na verdade, 

cumpre à risca o que determina a lei, sendo certo, ainda, que 

a homologação da aludida transação irá beneficiar 93,83% dos 

credores da Classe Trabalhista. 

 

AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO 

 

16. [a] cláusula 4.2 

afirma que haverá o pagamento da integralidade de credores 

consta a integralidade dos créditos trabalhistas, pois não 

houve a ressalva  

 

17. O argumento, além de desconsiderar a regra básica de 

que a nulidade de um negócio jurídico ocorre apenas quando 

ausente algum dos seus elementos essenciais, também ignora o 

fato de que a transação celebrada pelas ora embargadas e a 

massa falida não está, nem de longe, vinculada ao pagamento 

integral dos créditos trabalhistas. Em momento algum da 

transação o ora embargante assumiu o compromisso de quitar 

integralmente o passivo trabalhista, mas sim de entregar a 

quantia de R$ 2,6 Milhões, numa única parcela, depois de 

implementadas as condições previstas na transação. 

 

18. Pelo contrário, a homologação da transação se justifica 

porque, nesse cenário, a massa falida irá auferir substancial 

quantia, que somente lhe seria devida na improvável e 

longínqua hipótese de procedência dos pedidos formulados no 

processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001. Além disso, caso 

homologado, o acordo também fará com que o ativo arrecadado da 

massa falida salte de singelos R$ 130.416,77 para R$ 
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2.730.416,77, o que representa um aumento de mais de 2.000% do 

seu ativo. 

 
19. Mas não é só: considerando que (i) o acordo prevê o 

pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à massa falida e (ii) o 

total de créditos trabalhistas, constantes do QGC nesta data, 

é de R$ 2.172.166,38, ainda restará um saldo remanescente de 

R$ 427.833,62. 

 
20. O que não se pode aceitar, sob pena de ferir os 

princípios norteadores do processo falimentar, é a ideia 

matreira de que os interesses exclusivos de pouquíssimos 

credores trabalhistas possam se sobrepor aos interesses de 

todos os outros credores, que representam 93,83% da Classe I. 

 

21. Ademais, não se perca de vista que, após alguns 

credores trabalhistas pleitearem o pagamento à vista do valor 

previsto na minuta da transação, e não em 24 parcelas, as 

embargadas prontamente acolheram a sugestão, a fim de que o 

pagamento do valor do acordo seja feito à vista, em até 10 

(dez) dias após o trânsito em julgado da sentença 

homologatória do acordo.  

 

22. Diante de todas essas circunstâncias, revela-se 

impositiva a rejeição dos embargos de declaração ora 

respondidos, mantendo-se incólume a decisão que autorizou o i. 

AJ a assinar a transação celebrada pelas embargadas e a massa 

falida no processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001.  

 

* * * 

 
23.  Pelo exposto, confiam as embargadas em que serão 

rejeitados os embargos de declaração de fls. 11.418/11.420, 

mantendo-se incólume a autorização para que o i. AJ proceda à 
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assinatura da transação celebrada pelas ora embargadas e a 

massa falida no processo nº 0266060-36.2018.8.19.0001.  

 
Nestes termos, 
P. deferimento. 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2022. 
 
 

  

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

Marcelo Gonçalves 
OAB/RJ 108.611 

 

 

Ricardo Loretti 
OAB/RJ 130.313 
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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, manifestar-se acerca do item 2 do despacho 

de id. 11379, referente ao pedido do credor Douglas de Oliveira Pereira constante em id. 

11344, conforme segue:  

1. Da peça de id. 11344  credor Douglas de Oliveira Pereira 

Trata-se de pedido do credor Douglas de Oliveira Pereira, alegando que a 

Administração Judicial haveria se equivocado em relação ao seu crédito, uma vez que no 

Quadro-Geral de Credores (id. 10927/10935) consta em seu nome o valor de R$ 169,86 

(cento e sessenta e nove reais e oitenta e seis centavos) e não o valor de R$ 1.030,67 (mil 

e trinta reais e sessenta e sete centavos) calculado por contador judicial e juntado pelo 

requerente em id. 11195. 

Os referidos cálculos foram extraídos do incidente de habilitação de 

crédito de nº 0276512-71.2019.8.19.0001, cuja sentença de procedência parcial (Doc. 1) 

foi proferida apenas em 26/01/2022. 
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Já o Quadro-Geral de Credores, apontado como equivocado pelo 

peticionário, foi publicado em 19/07/2021, portanto, 6 meses antes da sentença que 

determinou a inclusão do valor de R$ 1.030,67 (mil e trinta reais e sessenta e sete 

centavos) em favor do então habilitante. 

Dessa forma, não ocorreu equívoco por parte da Administração Judicial, 

considerando que no momento da elaboração e publicação do Quadro-Geral de Credores 

não havia determinação judicial a ser cumprida em relação ao crédito do peticionário. 

Frisa-se, ainda, que até o momento não foi certificado o trânsito em julgado 

da supracitada sentença, que determinou que: 

-se vista ao Administrador Judicial 

p  

Importante ressaltar que a habilitação em questão foi distribuída apenas 

em 2019, enquanto a lista de credores do art. 99, III, da Lei 11.101/2005, foi publicada 

em 15/05/2015 e a do art. 7º, §2º, da mesma lei, foi publicada em 20/10/2015, tratando-

se, portanto, de habilitação retardatária, na forma do art. 10 da Lei 11.101/2005, cujo §3º 

rege: 

§ 3º Na falência, os créditos retardatários perderão o direito a rateios 

eventualmente realizados e ficarão sujeitos ao pagamento de custas, 

não se computando os acessórios compreendidos entre o término do 

prazo e a data do pedido de habilitação. 

2. Conclusão 

Pelo exposto, resta demonstrado que não houve equívoco da 

Administração Judicial, uma vez que não é possível considerar sentenças ainda não 

proferidas para elaboração das relações de credores. 

O credor deve, portanto, aguardar o trânsito em julgado da sua sentença de 

habilitação retardatária e o cumprimento efetivo da decisão com a juntada oportuna do 

aditivo ao Quadro Geral de Credores, ressaltando que, conforme determina o art. 10, da 

Lei 11.101/2005, há a previsão legal da perda do direito dos rateios eventualmente 

realizados. 
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Nestes termos, presta esclarecimentos. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. 

GUSTAVO BANHO LICKS 
OAB/RJ 176.184 

 
LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 
 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 

 











 
 







































































































































































































































































EXCELENTÍSSIMO SR DR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL-RJ. 

 

Processo- 016595068 2014 819 0001 

     Numero de grerj  11535607172-98 

 

PAULO ROBERTO DO ESPIRITO SANTO, qualificado nos autos 
da ação acima mencionada, vem, por seu advogado infra 
assinado, informar que anteriormente já havia efetuado 
habilitação para receber seus créditos da massa falida e que 
juntamente outros dois amigos também se habilitaram com 
este mesmo patrono, e é certo que tudo transcorreu sem 
problemas, apenas o ora requerente  é que não teve sucesso 
em sua habilitação. 

Assim, mais uma vez, no dia 16 de Março de 2021, o 
requerente apresentou nova procuração e petição solicitando 
sua habilitação. 

Requer a expedição de certidão informando sobre o 
andamento de sua habilitação.  

Caso o requerente não esteja habilitado, requer que Vossa 
Excelência se digne de determinar imediatamente as 
providencias necessárias, para que o requerente possa 
receber sua indenização obtida por intermédio  de sentença 
trabalhista. 

Espera deferimento. 

 

Rio de janeiro, 27 de Abril de 2022.. 

 

CLEBER CYRO XAVIER 

OAB-RJ- 81813 
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